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7 — No caso da prova se desenvolver por um percurso que abranja 
mais do que um Distrito, o parecer a que se refere a alínea c) do número 
dois deste artigo deve ser solicitado à Direcção Nacional da PSP e ao 
Comando Geral da GNR.

Artigo 17.º
Emissão da Licença

1 — A licença é concedida pelo prazo solicitado, dela devendo cons-
tar, designadamente, o tipo de evento, o local ou percurso, as horas da 
realização da prova, bem como quaisquer condições que tenham sido 
definidas ou impostas no licenciamento.

2 — Aquando o levantamento da licença, deve o requerente apre-
sentar seguro de responsabilidade civil bem como seguro de acidentes 
pessoais.

Artigo 18.º
Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento, para os efeitos conve-
nientes, às forças policiais que superintendam no território a percorrer 
ou, no caso de provas que se desenvolvam em mais do que um Distrito, 
à Direcção Nacional da PSP e ao Comando Geral da GNR.

Artigo 19.º
Regime Jurídico

Em tudo não expressamente previsto no presente regulamento, nome-
adamente em matéria de fiscalização, infracções e contra -ordenações, é 
aplicável o Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, bem como o 
Decreto -Lei n.º 268/2009, de 29 de Setembro.

Artigo 20.º
Taxas

Pela prática dos actos referidos no presente regulamento, bem como 
pela emissão das licenças, são devidas as taxas fixadas na Tabela de 
Taxas e Licenças em vigor no Município.

Artigo 21.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia útil após a 
sua publicação.
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 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Aviso n.º 5253/2010
Para os devidos efeitos torna -se público que por despacho do Sr. 

Vice -Presidente datado de 26/02/2010, foi autorizado o regresso ao 
serviço após licença sem remuneração, prevista no artigo 234.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11/09 ao trabalhador João Francisco Metrogos Calhau, 
com efeitos desde o dia 1 de Março de 2010.

Paços do Município de Évora, 4 de Março de 2010. — O Presidente 
da Câmara, (José Ernesto D’ Oliveira).
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 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 5254/2010
Carlos Vicente Morais Beato, Presidente da Câmara Municipal de 

Grândola, nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 3 a 8 do 
artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que aprovou 
o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, torna público 
que, em execução de deliberação da Câmara Municipal de Grândola 
datada de 25 de Fevereiro de 2010, se procede à abertura do período 
de discussão pública da proposta de alteração do Plano de Pormenor 
da Área de Desenvolvimento Turístico das Fontainhas (UNOR IV), no 
Município de Grândola.

O prazo do período de discussão pública é de 22 dias úteis e tem por 
termo inicial o quinto dia útil da data da publicação do presente Aviso no 
Diário da República, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 77.º

Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 77.º e na alínea a) 
do n.º 4 do artigo 148.º, ambos do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 

Setembro, o presente Aviso será publicado na 2.ª série do Diário da 
República, num jornal de expansão nacional, num jornal de expansão 
local e no sítio electrónico do Município de Grândola.

A proposta de alteração, o respectivo relatório ambiental, a acta da 
conferência de serviços, os resultados da concertação e os demais pa-
receres emitidos estão disponíveis para consulta nas instalações dos 
serviços da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística da Câmara 
Municipal de Grândola, onde poderão ser consultados todos os dias úteis 
entre as 9 e as 17 horas, bem como no sítio electrónico do Município, 
mais precisamente no seguinte sítio electrónico:

http://www.cm -grandola.pt/pt/viver/planeamentoegestaourbanis-
tica.

Durante o período de discussão pública, os interessados poderão 
apresentar as suas reclamações, observações e sugestões por escrito 
através de requerimento, dirigido ao Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, em que conste a identificação e o endereço dos seus autores, 
bem como a qualidade em que se apresentam, e que seja acompanhado 
dos documentos necessários à correcta compreensão da reclamação, 
sugestão ou observação.

As reclamações, observações e sugestões, podem ser remetidas por 
correio, dirigidas ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, entregues 
na Direcção de Projecto para o Planeamento e Gestão das Áreas de 
Desenvolvimento Turístico entre as 9 e as 17 horas ou remetidas para 
o seguinte endereço electrónico:

geral@cm -grandola.pt.
Grândola, Paços do Concelho, aos 8 dias do mês de Março de 

2010. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
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 MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 5255/2010
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do Presi-

dente da Câmara Municipal de Lagoa de 02 de Março de 2010, foi nome-
ado, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 — A /2002, de 11 de Janeiro, para 
exercer funções de Chefe do Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente 
da Câmara, Dr. Joaquim José Martins Cabrita.

A presente nomeação produzirá efeitos a 15 de Março de 2010.
Paços do Concelho de Lagoa, 03 de Março de 2010. — O Presidente 

da Câmara, Dr. José Inácio Marques Eduardo.
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 MUNICÍPIO DE MELGAÇO

Aviso n.º 5256/2010
Para os devidos efeitos, através do presente aviso se torna público 

que a Câmara Municipal de Melgaço, em 08 de Fevereiro de 2010, e a 
Assembleia Municipal em 27/02/2010 aprovaram o Regulamento Mu-
nicipal de Sistemas Abastecimento de Água e de Drenagem de Águas 
Residuais, que para os devidos efeitos legais a seguir se publica.

05 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Rui Esteves Solheiro.

Regulamento Municipal de Sistemas Abastecimento
de Água e de Drenagem de Águas Residuais

Preâmbulo
Considerando que:
É competência dos órgãos municipais o planeamento, a gestão de 

equipamentos e a realização de investimentos nos domínios dos sistemas 
municipais de abastecimento de água e drenagem e tratamento de águas 
residuais urbanas (al’s a) e b) do artigo 26.º da Lei n.º 159/99);

O Decreto -Lei n.º 194/2009 de 20 de Agosto veio estabelecer o regime 
jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, 
saneamento de águas residuais urbanas e gestão de resíduos urbanos, 
consagrando os modelos de gestão Directa, de Delegação em Empresa 
Constituída em Parceria com o Estado, de gestão Delegada e de gestão 
Concessionada;

Aquele diploma remete para Regulamento da entidade gestora ques-
tões a prestação de serviço aos utilizadores;

A lei de Finanças Locais (Lei n.º 2/2007) veio definir como “Preços” 
a remuneração das actividades de exploração de sistemas municipais 




